PARECER N°  65, DE 2017
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1362, DE 2015.
De autoria do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe institui o Programa Estadual de Doação de Livros literários e paradidáticos – PEDLivros.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 125a a 129a Sessões Ordinárias, de 21/10 a 27/10/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Educação e Cultura, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, §4º, do Regimento Interno desta Casa.

Não há outro posicionamento, no mérito, senão o de concordar com a propositura. Deveras, a leitura é hábito imprescindível para o desenvolvimento de todos os indivíduos, em especial, no presente caso, dos alunos do ensino médio que necessitam ainda aprimorar a independência e o espírito crítico que contribuirão para a sua formação cultural, profissional e até mesmo social. Oferecer acesso a livros literários e paradidáticos é ação de extrema relevância que ampliará o conhecimento dos alunos sobre diversas matérias.

Ao ter como uma de suas diretrizes a de “empreender ações articuladas junto a instituições privadas com o objetivo de obter recursos financeiros que viabilizem o Programa”, os benefícios não serão percebidos só pelos alunos e pelos professores, mas também pelas empresas doadoras, já que uma sociedade mais instruída representa desenvolvimento e ganho para todos.

Como dito pela justificativa da propositura, “A leitura é um bem essencial para o exercício da cidadania, para viver com autonomia, com plena consciência de si próprio e dos outros, para poder tomar decisões face à complexidade do mundo atual. Determinante no desenvolvimento cognitivo, na formação cultural, no acesso à informação e ao conhecimento, na expressão e no juízo crítico, entre outros domínios, é uma competência básica que todos os indivíduos devem adquirir.”

Diante do exposto, só podemos concluir ser a propositura positiva no mérito, motivo pelo qual manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 1362, de 2015.

a) João Paulo Rillo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  19/4/2016.

a) Rita Passos – Presidente
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